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Assunto: Sistema Inlegrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porre - Simples

Ano-calendário: 2002

SIMPLES	 FEDER AL	 INOR.ESSO	 E./O1-	 PERIMA N E N Cl A
INSTALAÇÃO DE VIDROS ATIVIDADE NÃO VEDADA

A prestação de serviços de instalação dc vidros não consiste em construção
de imóvel e não impede o ingresso ou a permanência da pessoa jurídica fio
SIMPLES Federal

Vistos, relatados e discutidos os pr-esentes autos

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso para cancelar o ato (Led aratorio de exclusão, nos termos do telatói10 e
voto que integram o presente julgado
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EDITADO EM: 01/06/201.0

Participaram da sessão de julgamento os consellienos: Francisco de Sales
R ibera) de Queiroz (Presidente, da turma), Alexandre Andrade Lima da Ponte Filho (Vice-
Presidente), Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, Edeli 1. -)ereira Bessa e Shelley Henrique
Dalcamim Ausente o conselheiro Jose Ricardo da Silva,,--C/ I
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Relatório

VIDRAÇARlA 1,113ANKSA 1,T1 )A 1\11i;, j(.i qualificada nos autos, recorre de

decisão pioferida pela 2" Turrua da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de
(/uritiba/P.R, que por maioria de votos, 1N1)11i1 i2RJ a manifestação de inconformidade
inrerposta contra o Ato lJeclaratório Ex.ecutivo DREICTA n" 98, de 24/08/2005 (ti 15), o qual
a excluiu do SIMPLES a partir de 01/01/2002.

(onsta da decisão recorrida o seguinte relato:

Trata o ptocess.o da ef,veltniio da empresa do ,S'i.stema Irile ,(-„vado de Pagamento do
impostos e Corat ibuições das Miei oemprews e das Empresas de Pequeno Porte
Simples . mediante o Ato Declaratãr io .T,Árcnti-vo ORP/CLI. n" 98, de 24 de agoSto
2005, .11. 15, emitido pw que a emprow incort eu na vedação do att	 1/ e 4  da
Lei n'' 9 317, de 05 de (le,:e'inbto de 1996, em !Unção ele tepresentação do Instituto
Nacional do .,ti' (: .n o Social - MSS, lis 2/10 e do do Tacho decis.ót io de fii 1.3/14

2 Cientificada CM 6/09/2005, 11 17, apresentou a manifestação de inconformidade
tempestiva do .fls. 13/20, oro 0.1/40/2005. alegando que a legislação não vedava o
s'ervio de colocação do vülímN ici Utiuidade de construção de 'Móveis., 17o épOCci em
que a empresa optou pelo tegime, adu..:- que nunca desenvolveu atividade de
construção de imóveis ou qualquet outic i elactonada com en.:;?,-enharia, clas.sifica d«
arbitrária a C',\:(11/5•ãO, (fi(da q/1C a emptesa cumpriu t. -tgorosamente todas as- Nua;

obrigaçõe.s, e o descrupfadranu:nto retroativo 2 diii7ido.so do ponto de voto le8/a1
constitucional, porque de.srespeita ii descrição e determinação do motivo e da
motivação adminis. trativa, tequisitõs necesstUi0.5 à 11011dade CIO ADE

3.. Reclama que em momento al(2,7irri	 informado o motivo da exclusão, ou
documentação que prova ,, n « s,ct ela barrada ao	 pico, "seja pela .falla
observação dos limites impostos pela natureza do t egime, iccu pelo tegTamewo
próprio do que o risco &fine como "assemelhados" ou "profissões re,,,,,,tilainentadas"

4. Destaca que a exclusão retroativa alenta conlia us principies constitucionais,
principalmente o da seç,, iti onça jutidica, garantia individual da irtelroatividade das
normas, e tido corno decotrêw,:ia logica do principio da isonomia, da legalidade o
do irretrontividade

5. Alem que (TIA:tudo da enzissão do Ato li.)eclaratótio Normativo C'osit n < '30, de 14
de outubro de 1999, o empresa .12 completava filah de (lois anos- do opção pelo
„Simples, não podendo retrougn a exclusão, luytt vista 0 principio do direito
adquirido:

6 Lembra que a le,(.s,,islação pre.'vè tegune s. implUicado visando dosonotar as-
microemptows O a5 de pequeno porte., que têm dificuldade rio effifiprlinen10 di="15
obrigações tábutaricts dos outros regimes

7 Reclama que o desenquadtamento retroativo dentado em 08/2005, impediu a
empres:u do alterai anteriormente seu contraio svetal e ficar em dia 	 itas
obrigações fiscais e pleiteia se-t inçabivel a exclusão cientificada cm 2005, e
exigindo pagUMe1110 de parcelas de liiipé/N/ON O .,71101bLliçile!s deSdC 	 (..jee/ (.1(:10
2002_

A 2" Turma da IMJ/Cuririba atestou tais alegações argumentando que:

O objeto social da empresa desde em 23M/1988 era "corne' cio e

colocação dc vidros, espelhos, vitrais e inoldulas", e constam dos
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autos cópias de algumas notas fiscais de prestação de serviços,
emitidas em 2002, com históricos de: rethada de vUlt os laminados da
fachada do antigo bloco C do centro de evê.,ntas - 58 unidades,
retirada de vidros das- lojas do bloco B - 187 unidades e retirada de
vidros da paS svrela - 120 unidades e retirada de vidros da (ober tuia
do bloco C, remoção de vidros tom 3,5" rn de altura -	 unidades- e
com 2,5 ni de altura - 28 unidade.s, colocação de vidros existentes
entrada principal - 2"pavimento 22 peças..

• Embora tenha se declarado contribuinte do 1CMS CM 2002 , au reri
Éambém receitas de prestação de serviços; o mesmo se verificando em
2005

• Com a edição da Medida Provisória n" I _523-7, de 30 de abril de 1997
(DOU de, 02/05/97), posteriormente transibirmada na 1. ei n"9 528, de
1997, a opção pelo Simples passou a ser vedada para empresas que
realizem obras ou benfeitorias como descrito.

• O Ato Declaratório Normativo COM n" 030, de 11 de outubro de
1999 (D011 de 18/10/1999) dispõe sobre a vedação ao exercício da
opção pelo Simples aplicável à atividade de construção dc imóveis, e
esclarece o (pie entende por construção de imóveis, incluindo a
atividade de colocação de vidros e esquadrias.

e Quanto à retroatividade dos efeitos da exclusão, trata-se de
determinação legal, consoante dispositivos que descreve, não sendo
de compéténcia das 1)R1 apreciar acusações d.e incoustitucionalidade
e ilegalidade da legislação.

Cientificada da decisão de primeira instância em 16/04/2008 (ti. 49), a
contribuinte interpôs recurso voluntário, tempestivamente, em 09/05/2008 ((is. 50/52),
reprisando as alegações apresentadas na manifestação de inc,on tormidadc.

Questiona a retroatividade dos efeitos da exclusão argui-men ando (ide	 .s.ua
opção pelo simples em 01/01/1997, e teve sua adesão aceita pela 4dministra(„ão
pois as atividades que exercia não eram e não são vedadas pelo sistema então em Vigor
empresa cumpriu rigorosamente todas as .suas	 sendo ai bitrária sina exciusão
relfoativa do regime simplificado Menciona ofensa a princípios constitucionais e opõe-se,
ainda, ao Ato Declaratório Nounativo COS1T n"30/l999..

Destaca, também, que em nenhum momento foi apresentado d empresa O
motivo baseado em fatos concretos para sua exclusão do .regime, nein flleSMO documentação
que comprovasse que a mesma não é passível de opção pelo SIMPLE,S' Afirma que sua
atividade é o comércio de vidros, evyelhos, vitrais e molduras, apenas prestando eventualmente
serviços de instalação dos produtos que comereializa, não se tratando de sua atividade
predominante, mas sim acessória.

Afirma que este erróneo entendimento desrespeitaria um dos principais
fUndarnentos do instituto, que é manter o equilíbrio no comário entre	 empi esas
grande porte e cita ementa de julgados do Segundo Conselho de C:ontribuintes em seu lavo

Em suas palavras:



O len :),751.adOr	 es/auk (OU pau  dlielenelOI . O OtIVItlade .(11e	 ei1,11 daquela
exer(ida pela recar(ente Yeja se que a All) I 526/90 que 0iái7101,1 a Li 9 317/96
pf o l bia aopçõ0 ao ,V...1,11),LL5  pelas pessoas JON	 "glle	 dedIfillelnti C.011ipt o e
à venda, ao loleamenro, ti incorporaeao ou à construção de imóveis e à
de obras de construção civil" Es/a, ena «tanto, mio foi redação que vingou na
edição da lei 9 317/90, cai 9' I' posto que lin suprimida o C'XpieN são "	 e à
execiição dc obras. da construção civil" evidenciando que o legislado;
expres..samente. relaou a vedação, antes previ.stu na .M.P, sobre aquelas. empresas
por apenas e ,veculai obras pi óprias	 construção civil

Questiona, ainda, a exclusão baseada ern interpretação de cláusula em

corta ato social, exigindo piora da correspondência entre o motivo de fato que ernba_son o aio

com O motivo previsto na lei -instituidora do SIMPLES, e mencionando a ateiaydo do contrato

socia[ para adequar a descrição de seu objeto social, muito embora não tenha antes .ieeebido

nenhum comunicado para que ptovidenciasse o seu teenquadrarnento.
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Conselheiro UDELI PVRPIRA USSA

A decisão recorrida manteve o entendimento firmado pela autor idade
preparadora de que a atividade da recorrente estCt compreendida dentre as de construção de
imóveis, o que impede seu ingresso e/ou permanência na sistemática simplificada de
recolhimento, nos termos do art. 9", inciso V, da 1,ei n" 9.317, de 1996:

Ar! 9" Não poderá optai pelo Sl.M.P1 ES, a pessoa jurídica:

1

V que se dedique é compra e é venda, ao lowamento, 3 ncorporação ou
construção de imóveis,

[

Ocorre que a referida vedação alcança, apenas, as pessoas jurídicas que se
dediquem à construção de imóveis, e o § 4° do IneSMO dispositivo não tem o condão de
modificar a extensão do que expresso naquele inciso. Cabe a transcrição:

Ar t, 9" Não poderá optar pelo SÍMPU.S, a pessoajruídka.

.1

47 C'ompreende-.se na atividade de .7onstrução de 3113 W/S, de que /rota O inciso V
dcsie artigo, a eX(?.C1.100 de obra de construção	 própria ou de tc-.:7ceiros, como
a construção, demolição, reforma, ampliação de edificação on oidi beirPitorias
agregadas ao solo Ou subsolo

Corno se vê, o mencionado parágrafo apenas expõe g	 sas facetas da
regra do inciso V, sem aumentar o seu alcance: I") explica que nem todas as obras de
construção civil são consideradas construção de imóvel; 20) esclarece que é irrelevante a
titri [aridade do imóvel; 30) iiiforma. que o conceito de imóveis alcança as edi hcações e as
benfeitorias agregadas ao solo ou subsolo (rio que se apiox ima da definição de imóvel do art
79 Código Civil); por fim, 40) estabelece, por meio de exemplos (construção, demolição,
ierorma, ampliação), quais obras de construção civil estão alcançadas pelo conceito de
construção de imóvel

Nestes termos„ o § 4' do art. 90 da Lei n° 9.317, de 1996, deixa claro que a
vedação existente só afasia a possibi„lidade de opção pelo Simples paia a eraptesa com
atividades de construção civil que resulte na construção de imóveis. Ou seja, o fato impeditivo
não é o fato de prestar alguina atividade dentro do universo da construção civil, mas sim de
esta atividade resultar na construção de imóveis, tal como o § 4" definiu

É sob esc prisma que deve ser interpretado o Alo Declaralório Normativo
00511 II° 30, de 1999, publicado no Diário Oficial da União em 18 de outubro de 1999:

O COORDENAnOR-GERAI 1)0 SASIEMA	 1'RIBUI:K:40, no uso das
atribuições que lhe confie O art. 199, inciso IV, I/O Re,Ç.,, tinenio Interno aprova(ilcr

(;;;\;



pela Portaria MI  n" 227. de	 tuinhfr o de 1998, e lendo em vista as disposições
do inciso fi do uni 9' do Lei d' 9 317. de .5(1  dezemb, o de 1996, COM as alterações

promovidas pelo aí I 40(1(1 lei n" 9 528, de 10 de de-zembro de 1.9.97

neclatà. em caráter normativo. às Supei inté:ndências Regionais da Receita

ederal, as Dei acuo da Receita tederal de Julgamento e aos dCin(II

interessados, que a vedéNão ao exercício da ope:ão pelo S'IMPLES. aplic.avel à

c.nrvidade de construção de ir7V;VCI, abrange as obras e serviços auxtliares e

complcmuntares da eonsit tieão civil, tais como

1 a consti uç.ão, demolição, (jarina e ampliação de edificações,

2 sondugren. !Undações c escavações'.

constr tição de e.str adas O lov adoro os públicos,

.constr tição de pontes. viadutos e monumentos;

terraplenaguni e pavimentação,

pintura, carpintaria, instalações clétrica.s. e hielrálilicirs, aplicação de tal OS O

azulejos, colocação de vidros c escluadr ias, e

7 quaisquer oulías herifeitor ias agre-adas ao solo ou subsolo

[ais atividades, pata huipedirein o ingresso ou permanencia da pessoa jurídica

na sistemática simplificada de recolhimento, nao podem ser analisadas isoladamente, aias sim

demonstradas corno integrantes de uai conjunto que resulte na edificação de imóveis.

.Mas, como se viti, a atividade da recorrente consiste apenas cm instalação de

vidros

Por estas razões, V010 por dar provimento ao recurso voluntário e cancelar

o ato de exclusão recorrido
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